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coNvÊNIo N' 002/2021, quc c.nrrc si

cclebranr. o ESTÂDO DE GOIÁS. por

mcio da SU,CRI,TARIA DE f,S't^DO DA

EDUCAÇÃO C O MTINICiPIO DE

EDEI^-GO, na lbrmr abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA.. Do OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a destinagão de R$ 100.000,00 (cem mil I
reais) ao convenente, para gastos com a educação, de acordo com o descrito no ptano AÀ\ I

Trabalho quc é pârte integrântc deste ajustc. N/

§ecrctaria de Estado da Educaçâo

Quinta Avcdida, Od. 7I . 212 - Setor Leste Vila Nova - CEP 74.643-010

O ESTADO DE GOIÁS, por intermedio da SECRETARIA DE

ESTADO DA EDUCAÇÀO, conr sede em Goiânia. Capital do Estado de Coiás. situada à

Quinta Avenida. Qd. 71, n'212, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no

CNPJ/MF sob o n" 01.409.705/0001-20. representadâ por sua titular. APARECIDA DE

FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIRA, brasileira, casa«la, insffira no CPF sob o n"

379.601.192-04 e portadora do RG 368.625, cxpcdida pcla SSP/RO, residente e domiciliada

nesra Capiral. dorâvantc denominado CONCEDENTE, e o MUNICíPIO DE EDEIA-GO,

pessoâ juridica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o n' 07.788.082/0001 -43,

com sede na Prelêitura Municipal, situada na Avenida Presidente Kennedy, s/no, Centro,

Edcia/CO. CEP: 75.940-000, reprcsentado por sua tirular, JOSE WAGNER NEVES DE

ANDRADE, brasileiro, inscrito no CPF n" 301.168.481-20 e portador do RG n" 2131013

SSP GO, residente e domiciliado na Rua 07 dc setcmbro, Parque Residencial Iónix, Qd. 12.

Lt. 14, Edeia/GO, CEP: 75.940-000, doravante denominado CONVENENTE, nos termos

da Lei Estadual n" 17.928, de 27 de dezembro de 2012, Lei Estadual n" 21.52'7. dc 2ó dc

julho de 2022 (LDO) e a Lei Estadual n" 21.760. de 29 de dezembro de 2022 (l..OA),

resolvenr, de mútuo acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas e

condiçõcs scguintcs;
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CL^USULA SEGUNDA. DAS Mf,l',\S

As metas especificadas com os respectivos valores, constântes do I'lano de

Trabalho, poderão sofier adcquações no decorrer da execução do convônio, desdc que não

se alterc o objeto preconizado na Cláusula Primeira deste instrumenlo e que sejam

previamcnie aprovadas pela Concedente.

Parágrafo Primeiro: As ações complernentares neccssârias, quando nào

constantes do pÍesente Convênio, rmprescindiveis para a parceria institucional scrào objeto

de Tennos Aditivos que deverão ser estabelecidos visando à sua operâcionalizaçào.

Parágraío Scgundo: Quanto âs metas cstabclecidas, caberá à Concedente,

orientar, supervisionar. acompanhar e aprovar previamente a regular utilizaçâo dos'iecursos

deste convênio.

C USULA TERCEIRA. DAS OBRICAÇ ES

I - Constituem obrigações do CONVENENTE - MUNICiPIO:

I ) Cumprir ficlmente o objeto pactuado;

2) Adotar os proccdimentos licitatórios, sendo vedado fracionar o objeto.

quando da aquisição dc bens e/ou contratação de serviços referentes às ações deste convênio,

nos tcrmos da Lei licitâtória regente c rcgulamentos do ente municipal bencficiário;

3) Prestar contâs nô tempo determinado, em atenção à norma do an. 72, §1".

da Lei Estadual n' 17.92812012:

4) Facilitar os meios para que a Concedente e/ou credenciados por ela,

exerçam, a qualquer tempo, a Íiscalização quanto aos aspectos técnicos, Íinanceiros e

âdministrativos do pÍesente convênio, sem prejuizo da açâo fiscalizadora dos demais órgãos

de controlc:

5) Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto

deste Convênio, arquivados em boa ordem, no próprio local cm que foram contabilizados,

pelo prazo de dez anos. contado da aprovação da prestaçâo de contas do Gestor do órgão;

Sccretaria dc Eslado da Éducaçào
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6) Apor nas faturas, notas Íiscais e quaisquer outros documentos de despesa,

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenente, o carimbo identificador coú o titulo,

número e ano do Convênio: !
7) Atender, no que couber, às exigências contidâs na Lei licitatória rcgenle e

regulamentos do ente muflicipal beneficiário:

8) Arcar com todos os encargos que porventura venham a incidir quando da

execuçâo deste convênio, tais como: obrigações civis, fis;ais, trabalhistas ou quaisquer

oulÍos;

9) Abrir conta especitica para o convênio (Conta-Convênio), nào sendo

permitida a utilização de conta bancária aberla e/ou utilizade ânteríormente, inclusive para

outros convênios de mesma nâtureza- Os recursos deverão ser mantidos neslâ contâ

especifica e somente poderão ser utilizados pâra o pagamento de despcsas constantes do

Plano dc Trabalho ou paÍâ a aplicaçâo no mercado financeiro conforme previsto no

Convênio, sendo necessário a comprovação de saldo inicial da conta zerada;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados, em

cademetas de poupança de instituição financeira olicial, se a previsão de seu uso tor igual

ou superior a um mês, ou em firndo de aplicação frnanceira de curto prazo ou operação de

mcrcado aberto lastreada em títulos da dívida pútrlica, quando a utilização rlos mesmos se

veriÍicar em prazos menores que um mês. As reccitas financeiras auferidas serão

obrigatoriamente computadas a cródito do convênio e aplicadas. cxclusivamente, no objeto

de sua finalidade;

ll) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuâda que deverá ser

depositada na conta bancária específica do convênio, de acordo com os prazos estabeÍecidos

no cronograma de desembolso estabelecido no plano de trabalho;

12) Rcalizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque

nominalivo, ordem bancária, translerência eletúnica ou outra modalidade dc saque

autorizâdo pelo Banco Central do Brasil, na qual a destinação e o credor frnal fiquem

idcntiÍrcados no documcnto;

13) Manter e movimentar os recursos na conta bancária especíiica do

convênio, com comprovaçâo de saldo inicial zerado;

Secretaria ds Estado da Lducaç§o
Quintâ 

^venidâ, 
Qd.7l.2l2 Setôr t.estc Vila Nova - CÊP ?4.643-010

N/



Secretârlt dê
Estâdo dr
€du{âção

l4) Apresentar, na prestaçâo de contas, a docuntentaçâo necessária cm ordem

cronológica. de acordo com as mctas previstas:

l5) lnfonlar, independente de solicitaçào, o andamento do convénio;

l6) Indicar um Gestor, cuja responsabilidadc scrá o de prestar informações

sobÍ€ o andamento do convônio e encaúiúâr as demandas à concedente; 
..

I 7) Indicar um responsável técnico habilitado. quândo a natureza do eonvênio

assim o exigir, podendo este aeumular as funções de gcstor do convênio;

l8) RestituiÍ à Concedente. obrigatoriamente, o saldo de recursos nào

utilizados durante a vigência do convênio. bem corno seus rendimentos, devcndo o saldo ser

recolhido, ao Tesouro Esladual, por meio de Documen[o de Arrecadação de Reccita Estadual

- DARE a ser emitido no sitio www.economia.go.qov,br;, observando-se a

proporciona dade dos recursos lranslbridos pclo Estado com os recuÍsos dâ contüpartidâ

transferidos pelo Convenente, no prazo ir»prorrogável de 30 (trinta) dias da conclusão do

objeto do convênio, sob pena da imediara instauração de tômâda de contas especial do

responsável. devendo o cômprovânte de devolução scr encaminhado para o e-mail

contabilidade@scduc.go.gov.br, mencionando-se o n'do convênio c que sc trnta dc

devolução de saldo remanescente, sendo que este procedimento deverá ser efe$radó quando

da conclusão do convênio, quantio nâo for execulado o objeto ou quando nào for rprcsentada

devidamente a prestação de conta§. ,

19) Comunicar a celebraçãr.r do çonvênio à Câmara de VEliadores.

dirulgando nas midias locais para que a comunidade beneflciada seja atend.iliâ pelo

Convêniol

20) Identificar, sempre que possível, o objeto do convênio como rcsultante da

aplicação de recursos do govcmo cstadual;

2l ) Executar o objeto deatro da vigôncia deste Convênio, coafonne proposto

no Plano de Trabalho apresentado, que será parte integrânte do Oonvênio

indcpendcntemente dc transcriçào:

22) Permitir o livre açesso dos serv-idores dos órgãos ou dâs entidâdes

públicas conccdentes e dos de controle interno e extemo estâdual aos processos,

os, inÍbmraçôes, instalações e sistemas refcrcntes ao prescnle rnstrumenl0

Sccretâria de Estado dâ llducação
Quinta Àvenida, Qd- 71. 212 - Setor Leste Vilâ Nova - CEP 74.641-010
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II - Constituem olrrigâçôes da CONCEDONTE - SEDUC:

1) Acompaúar e avaliar de forma global e tócnica os projetos a serem

desenvolvidos e executados em decorrêncla deste Convênio;

2) Dcsignar, um representante como gcstor que acompaúará c Íiscalizará a

execução deste convênio e dos recunos repassados;

3) Apreciar as prestâções de contas parciais ou totais apresentâdôs pelo

Convenente, podendo deixü de aprováJas sempre que verificar a ocorrência dc algum dos

seguintes eventos:

3.I ) Inexecüção toral ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Dcsvio de finalidade na aplicâção dos Íecursos translbridos; 1

3"3) Nâo utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos

financeiros, inclusivc os provenientes das reccitas obtidas nas aplicaçôes linanceiras

realizadas, quando não recolhidos na forma prevista neste instrumentot

3.4) Ausência de documertos exigidos na prestaçâo de contâs que

comprometa o julgamento da boa c rcgular aplicação dos recuÍsos.

4) Garantir o cumprimcnto do disposto na Lei Licitatóriâ regenle e

regulamentos do ônte municipal beneficiá,rjol

5) Efetuar r: rcpassc dos rccursos financeiros ao Convenente;

6) Pronogar'"DE OpÍCtO" a vigência do convênio, quando houver atrâso na

liberação dos recuÍsos! limitada a prorrogaçào ao exato período do alraso verificado;

7) Publicar o resumo do instÍumento e seus aditivos na imprensa ohcial do

Estado. em cumprimento ao xú. 54, \ 1", da Lei lederal n" 14.133. de 2021. .;

CL USULA QUARTÀ - DO GESTOR

O GESTOR do prescnte ajuste será designado por meio de Portaria a scr

elahorada pelo CONCEDENTE.

Parágrrfo Único: Constiluem obrigações do GESTOR, nos tenlos do aí.

51 <la Lei n" l':'.92812012, sem prcjuízo daquelas elencadas no artigo 52 do rncsmo diploma

Secrctrria dc Êstado da Educaçào

legal:
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I ) Solicitar de CONVENENTE, quando julgar necessário, esclarecirnentos,

informaçôcs, relatórios e laudos têcoicos complementares. além daqueles ordinariamente

prestâdos no cumprimento das obrigaçôes definidas na Cláusula Terceira dcsle instrumento;

2) Adotar providências neccssárias ao fiel cumprimento do ajustc;

3) Encarninhar em tempo hábil, a scus supcriores, as decisôes e providências

que ultrapassarem a sua competência:

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tânge âo

gerenciamento tinanceiro e Íiscalização de sua execuçào, examinar as prestaçôes de contas

parciais e Íinal, examc da documenlâção apresentâda e, por meio de relatório, ateslar se é ou

não satisíatória a rcalização do objeto do convênio.

CLÁUSUL^ QUINTA _ DAS YEDAÇOES

E vedado ao Convenente:

I ) Utilizar os recursos previstos em finalidades diversas dâs estabelccidas no

Convênio. ainda quc em caráter de emergência;

2) Pagar despesas a titulo de taxas de administração ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em data anlerior ou postcrior à vigência do

convênio. salvo os pagamentos cujo lato gerador da despesa tenha ocorrido durante a

vigência do instrumento pactuado;

4) Pagar despesas com taxas bancárias (tarifas de movimentaçâo em conta

corente, cobrânça de extratos, emissão de cheques. entre outros), multas, juros ou correção

monetáriâ, inclusive referentes a pagamentos de obrigaçõcs e encârgos civis, trabalhistas,

fiscais, tributários. previdenciários ou qu&isquer outros, sendo que os cncargos que

porventura venham a incidir indcúdamente quando da execução do objcto deverão ser

creditados pelo Convenente à conta convênio;

5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do convênio, exceto para as

contratações necessárias à execuçào do plano de trabalho e observados os principios da

administração pública;

6) Pagar, a qualquer títuIo, a scrvidor ou empregado público, integrante de

soal de órgão ou entidadc pública da arlministração direta ou indireta, por

Sccretaria de Estado da Educaçio

quadro de
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serviço de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em lcis

especificas, compativeis com a lei de diretrizes orçamentárias vigente;

7) Translerir recursos pâra clubes, organizaçôes ou enlidades congêneres,

para fins rccreativos ou assistenciais. de scrvidores ou empregados dc quaisquer naturczas;

8) Sacar recursos da conta específica do convênio para paganrento em espécic

(dinheiro) de clespcsasl

9) Realizar pagamentos antecipados a Íbmecedores de bens e serviços;

10) Alterar o objeto do convênio de fonna a descaracteriá-lot

l1) Realizar despesas com publicidade, salvo a de carátcr educalivo,

informativo ou orientação social, da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que

caracterizem promoção pessoal e desde que prevista no plano de trabalho.

CLÁUSULA SEXTA - DoS RECURSOS E SU^ DESTINAÇÃO

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio

perfar-sc-á em R$ l15-966,66 (ccnto e trinta e cinco rnil. novcccntos e sesssnta e scis rcais

e sessenta c scis reais), dos quais R§ 100.000,00 (cem mil reais) serão repassados pela

C:oncedente ao Convenente, s esse. como contrapartida, participaú com RS 35.966,ó6 (trinu

e cínco mil. novccentos c scssenta c scis reais c scsscntü e seis ccntavos) conÍ'ormc Plano de

Trabalho e demais documentos constan{es dos autos.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrão à

conta da dotação indicada na Declaraçào de Adequação Orçamentária e Financeira, e demais

documentos inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo . - O valor do repasse a ser transferido pela concedcntc

não poderá ser aumentâdo, salvo se ocorrer situação câpâz de iustiÍicá-lo, dependendo de

âpresentação e aprovaçào prévia pela Administraçâo de projeto adicional detalhrdo e de

comprovaçâo da liel exccução das etapâs antcriores c com a devida pre-stação de contâs,

além da observância da proporcionalidade da contrapartida. sendo sempre formalizado por

aditivo.

Secretaria dc Estado da E«lucaÇào
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CI,AUSUI,^ S TII\,IÂ - EVEN'I'UAL OCO NCIA DE FATO RELEVANTE

A concedente poderá assumir ou transferir a responsabilidade pela execução

do objeto, quando coubcr, no caso dc paralisaçâo ou da ocorrência de fato relcvantc, de modo

a evitar sua descontinuidade. inclusivc de alterar o Plano de Trabalho em situações especiars.

CLAUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS

O Convenentc é responsável pclos cncargos trabalhistas. prcvidenciários.

fiscais e conrerciais resultantes da execução do convênio.

CI-,AUSULÂ NONA - DA PRESTAÇAO DE CONTAS

É dever do Convencnte comprovar que aplicou corretanrente o recurso no

objeto de convônio c demonstrar quc o rcalizou com os Íecursos repassados e em obcdiôncia

às nonnas legais aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestaçào de contas dos recursos recebidos dar-se-á

através da entrega à Concedente dos documentos fiscais origrnais conprobatórios tlas

despesas ou equivalentes e formulários. devidamente preenchidos e assinados. dentro do

prazo regulamentado no termo de convênio.

Parágraío Segundo: A prestaçâo dc contas dos recursos recebidos devc ser

orgânizada em ordem cronológicâ de acordo com as metâs estabelecidâs e acompanhada dos

seguintes documentos e anexos:

I ) Oficio de encaminhamentol

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do ohjeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Côpia do tcrmo firmado, com indicação da data de sua publicação;

5) Relatôrio de execução Íisico-financeira;

6) Demonstrativo da execução da receita e da despcsa, evidenciando os

recursos recebidos em transÍ'erência. a contmpaÍida, os rendimentos auleridos na aplicação

o financeiro, quando l'or o caso, e os saldos;

Sccrctôria dc Estarjo da Uducaçào
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7) Relaçào de pagamentos efetuados com os recursos da conccdentc e do

convcncntc, bcm como dos provenientes da aplicaçào financeira;

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedente e

convencnte, bem como dos provenientes da aplicaçâo frnanceiral

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da conccdente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relaçâo de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do

convcnente, bem como dos provenientes da aplicaçâo financeira; .

ll) Extrato da conta bancária especifica, do periodo do recebíincnto do

recurso, demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancária; .

12) Extratos da conta de aplicação Íinanceira, evidenciando todos os

rendimcntos auferidos no pcríodo e demonstrando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, rermos de mediçào,

planilha orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à realizaçâo de obra ou

scrviço de engenharia;

14) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Ustadual;

l5) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicaçôes,

quando lor o casol

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

1 7) Notas fi scais/faturas;

l8) Relatório fotografico dos bens adquíridos e obras realizadas: 
-,

l9) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Tcmro de compromisso por meio do qual o convenente Ílca obrigado a

manter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dcz) anos, !'Sntado da

data cm quc foi aprovada a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestaÇão de contas devcrá ser cntregue impressa e,

para fins de registro intenro da Secretaria de Estado de Educação, em arquivo PDF

pe§quisável.

PârágrÀfo Quârto: Quando o objeto do convênio visar à realizaçào de obras

engenharia, o Convenente devc apresentar ainda os seguintes documentos:

Secrcta a de Êstado da EducaçÀo
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I ) Relação e mediçào dos serviços executados;

2) Termo de cntrcga/aceitação da obra ou serviços assinados por um

engenheirot

3) Laudo técnico de obras c scrviços de engenharia

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios. devem ser

apresentâdas as cópias do edilal, a ata de realização, despacho adjudicarório e de

homologação das licitaçõcs realizadas ou do ato tbrmal de dispensa ou incxigibilidade.

acompanhado da prova de sua publicidade e demais documentos comprobatórios.

Parágrafo Scxto: A presraçâo de contas dos recursos repassados deveÉ ser

cncarninhada pelo Convcncnte à Concedente ôm âtó J0 (trintâ) dias. a contar do tónnino do

prazo de execução do objeto previsto no plano de trdbalho. ou de sua conclusão antecipaila.

o que ocorÍer primciro, observando-se os termos da legislação em vigor, sobretudo o

disposto no art. 73 da Lei estadual n' 17.928. de 2012.

Parágrafo Sêtimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convênio, será

feita diligência pela Concedente c será Ílxado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convenente. a partir da dara do recebimento da notificaçâo, para aprescntação de

justit-rcativas e alegaçôes de defesa ou devolução dos recursos liberados, atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a prestaçào de contas não Íbr encamiúada no

praz-o convcncionado. a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convcnente, a partir da datil do recebimento da notiÍlcação, para que scja apresentada a

prestação de contas, ou recolhimento dos recursos, incluidos rendimentos da aplicação no

mercado Íinanceiro, acrescidos de juros e coÍreçào moneriria. à conta da Concedcnte.

Parágrafo Nono: Em caso dc não aprcscntação da prcstação de contas final,

no prazo estipulado no convênio, ou a prestação de contas não obtiver aprovação, serâo

adotadas providências por parte do ordenador de despesa da unidade Concedente para a

instauraçâo de tomada de conlas especial para apuraçào dos fatos, identificaçào dos

responsáveis e quântificâçào do dano, sendo que este procedimento será adotado nos casos

de omissão no de CT de prestaÍ contas, de ocorrência de desÍàlque ou desvio de dinheiro,
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bens ou valores pirblicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegítirno ou antieconômico de

quc rcsultc dano ao Erário.

ParágraÍo Décimo: Em caso de convênio com liberação de mais de duas

parcelas financeiras, â Convenente aprcscntâá â Concedente a prestação de contas parcial,

que consiste na documentaçào especificada para a prestaçâo de contas final. com exceçâo do

comprovante de recolhimento do saldo de recursos, sendo que â prestâçào de contas parcial

deve ser apresentada para comprovar a exccução da parcela de rccurso recebida, cnr caso dc

repasses em três ou mais parcelas. Dessa forma a prcstação de contas parcial referente à

primeira parcela é condiçào para a liberaçào da terceira; a prestação ret'erentc à segunda,

para liberaçào da quana c assim sucessivamentc.

Parágrafo Dócimo Primeiro: Caso a liberação dos recursos seja ctctuada em

até duas parcelas, a apresentação da prestação de contas tàr-se-á no prazo convencionado no

tcrmo de convênio, globalizando as parcelas liberadas, poróm, para liberaçào tla segunda

parccla, a CONVENENTE deverá encaminhar cópia Ca mediçâo, laudo da inier.yeniente

atestando o estado da obra, cópiâs dos documentos rcfercntes ao procedimento.licitatório,

bem como a comprovação de comunicação à Câmara dos Vereadores. .

CI,AI"ISUI,A DÉclmn - Do PRAzo DE vrcÉNaiÁ

O presente Convênio terá vigência de 24 (vinte quâtro) meses, a contar da

data da publicaçào no Diário Oficial do Estado, período prorrogável a critério das partes,

dcsdc qucjustificada pelo Convcnente e autorizada pcla Autoridade compctcnte dc"sta Pasta,

devendo ser requerida em ate 60 (sessenta) dias antes de seu vencimento.

C USULÀ DECIM^ PITIMEIRA - DA Df,NUNCIA E RI,SCISAO

Os participes poderào denunciar o presente Convênio. desde que courunicada

porescritoessaintençãocom60(sessenta)diasdeantecedência.

.t
É facultado aos paÍtícipes a rescisão do instrumcnto, a qualquer tcmpo, por

le justificado, e a alteração do convênio por meio de termo aditivr.'';Otediante
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proposta devidamente Íbrmalizada e justificada, a ser apresentadá à concedente em, no

minimo 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência ou no pÍdzo nclc cstipulado.

CLAUSULA DECIMÂ SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução em cada

opomrnidadc e de comum acordo !'ntÍe os partícipes.

CLAUSULA D CIMA TERCEIRA - DOS TERMOS IN'TEGRANTES

E parte integrante do presente termo, o Plano de Trabalho

CI,ÁUSUL,\ DÉCIMA QUARTA. DA PUBLICAÇÃ-

Para eficácia do presente convênio, a SEDUC providenciará a publicaçâo dc

seu exlrato no Diário Oficial do Estado de Goias, de conformidade com os aíigos 37. c4pur.

da Constituição l'ederal e aÍ. 54, §"1", da Lei federal n' 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECII\TA QUINTÀ - DO FORO

Qualquer disputa ou controvéniia relativa à interpretaçâo ou cxecuçào deste

ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a dircitos patrimoniais

disponiveis, e que nào seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização

de tentativa de conciliaçâo ou mediaçâo), devcrá scr resolvida de forma deÍinitiva por

arbitragcm, nos termos das normas dc rcgência da CÂ MARA DE CONCII-IAÇÃO,

MEDIAÇÃO E ARBITRACEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA).

As paÍes elegem o Foro da Conurca de Goiânia para quaisquer medida-s

judiciais necessárias, incluindo a exccução da sentença arbitral. A eventual propositura de

medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMÁRA DE

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÀO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL

(CCMA), e nào implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem

ia, validade e eticácia da presente cláusula arbitral
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CI, t-;st-lt.A D CIJVIA SEXTA - DAS DISPOSI S [-IN,IIS

Aplicam-se ao presenle convênio toda a legislaçâo c normas vigentes sobre â

matéria.

B poÍ eslarem acordes hnnam os convenentes, perante 02 (duâs) testemunhas,

o presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e lorma para todos os efeitos juridicos.

2r
L,olanla, .,!

CABINETE DA SECRETARIA Df, ESTADO DA EDUCAÇÃO, em

/ u) /2023.

PToP. APARECIDA DE I.Á'I'IMA o SOARES PEREIRA
Secrctária de ducação

.IOSE WA IR f, ANDRAD}!
Prel'eito Municipal

Testemunhas:
t' 2

Nome: Nome:
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